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	PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO
Vistos.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE contra a Lei Municipal 6.099/2014, que “Institui no âmbito do Município de Pelotas o Programa Internet Livre”, por ofensa aos artigos 8º da Constituição Estadual, combinado com o art. 61, § 1º, inciso II, “b” da Constituição Federal.

Em suas razões, alega que, em 20 de março do corrente ano, foi publicada a Lei Municipal 6.099, de iniciativa do Poder Legislativo, que veio a dispor sobre a instituição, no âmbito do Município, o programa internet livre. Refere que, durante a tramitação, houve o veto integral do projeto, por vício de inconstitucionalidade, na medida em que cometeria atribuições de criação e execução de serviço ao Poder Executivo, inclusive à entidade que integra a Administração Indireta do Município – Companhia de Informática de Pelotas. Entende que a lei dispõe sobre a organização e o funcionamento da Administração, matéria cuja iniciativa legislativa seria privativa do Executivo. Informa que o veto foi derrubado, tendo a lei sido publicada pelo Presidente do Poder Legislativo local. Argumenta que a lei vem a estabelecer obrigação estrutural e obrigação de atribuição de atividades de entidade da administração indireta vinculada ao Poder Executivo por disposição de outro Poder, o Legislativo, havendo inconstitucionalidade formal, por violação ao artigo 60, inciso II, “d”, da Constituição Estadual. Assevera haver violação ao art. 82, inciso VII, também aplicável aos municípios, nos termos do art. 8º, ambos da Constituição do Estado. Alude à matéria disciplinada na Constituição Federal, no artigo 61, § 1º, II, “b”, afirmando ainda violação à separação dos poderes, estabelecida no artigo 10 da Constituição Estadual. Requer a suspensão, em liminar, da vigência da Lei nº 6.063/2014; ao final, seja declarada a inconstitucionalidade da Lei nº 6.099, por ofensa aos arts. 8º, 10, 60, II, “b” (sic “d”), e 82, VII, da Constituição Estadual, combinados com o art. 61, § 1º, II, “b”, da Constituição Federal.
Relatei.

Decido.

Trata-se de analisar pedido cautelar em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade por suposta violação da Lei do município de Pelotas 6.099/2014, aos artigos 8º, 10 e 60, inciso II, alínea d, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Em suma, sustenta-se a ofensa à separação dos poderes, pela violação do Poder Legislativo Municipal às competências reservadas ao Poder Executivo.

A Lei Municipal que “INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PELOTAS O PROGRAMA INTERNET LIVRE”, assim dispôs:

Art. 1º Fica instituído no município de Pelotas o programa Internet livre por meio da instalação de redes públicas wireless.

Art. 2º O programa será desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Pelotas, através da Companhia Pelotense de Informática (COINPEL), que viabilizará o suporte técnico e operacional a instalação do programa.

Art. 3º Caberá a Prefeitura a estruturação de plataforma que permita a transmissão via wireless de dados em alta velocidade, com objetivo de estimular educação e o acesso à cultura virtual, bem como, fomentar a geração de oportunidades de desenvolvimento social e inclusão digital.

Art. 4º Fica estabelecido que, a cessão gratuita do sinal de internet não poderá exceder a um acesso por imóvel, devendo o cessionário apresentar comprovante de residência no ato do cadastro para o acesso.

§1º Para ter acesso a rede municipal municipal, deverá o contribuinte realizar cadastro junto a COINPEL recebendo desta forma login e senha.

§2º Terão direito ao cadastro os responsáveis por imóvel em situação tributária regular.

§3º Em caso de imóvel locado exibir cópia autenticada de Contrato de locação que mantenha com o proprietário do imóvel locado.

§4º Em caso de locais públicos como praças e outros, o cadastro será realizado vinculado ao IP de cada máquina, mediante apresentação de documento de identidade com foto, sendo fornecido cadastro provisório.

Art. 5º O acesso à mundial de computadores será amplo, com restrição feita aos sítios de pornografia de qualquer gênero, sendo ainda vedada.

Parágrafo Único – Se o usuário for Comerciante, Empresário, Autônomo ou Profissional Liberal, este também deverá estar quite com os Tributos de sua respectiva atividade com a Prefeitura Municipal de Pelotas.

Art. 6º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias sendo suplementadas se assim necessário se necessário.

Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar contratos e demais termos aditivos para execução da presente Lei.

Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES, EM 18 DE MARÇO DE 2014.

Vereador Ademar Ornel

Presidente

Registre-se e publique-se.

Vereador Rafael Amaral

1º Secretário

Os dispositivos reproduzidos, efetivamente, vêm tratar de matérias que, de acordo com o que dispõe à Constituição Estadual, estariam reservadas à iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Com efeito, estabelece a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar;

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Nesse sentido, a legislação acostada possui evidente caráter impositivo. O que se constata a partir da leitura dos dispositivos legais é que a lei municipal estabelece uma série de obrigações ao Poder Executivo, o que já se faz perceptível logo da redação do artigo 2º, aos dispor que “O programa será desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Pelotas, através da Companhia Pelotense de Informática (COINPEL), que viabilizará o suporte técnico e operacional a instalação do programa”. Nítido tratar-se de obrigações que são imputadas à Prefeitura Municipal, com invasão da competência do Chefe do Poder Executivo, no que diz com a primeira fase do processo legislativo, qual seja, iniciativa para propositura da lei.

Sobre a invasão da competência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 4.162/06. ESTÍMULO À DOAÇÃO DE SANGUE. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. A Lei Municipal nº 4.162/2006, ao criar atribuições para órgãos do Poder Executivo municipal e também impor a realização de despesas, especialmente com procedimentos que sequer estão cobertos por verbas do SUS, mostra-se inconstitucional por vício de iniciativa, a qual é privativa do Executivo, violando as disposições do art. 60, II, d, e do art. 82, VII, da Constituição Estadual e arts. 61, II, e, e 84, VI, da Constituição Federal.AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70016432189, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator Vencido: Luiz Felipe Silveira Difini, Redator para Acordão: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 19/03/2007)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE HERVAL. LEI AUTORIZATIVA. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. 1. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal n° 1.101/2013, do Município de Herval, que dispõe sobre o transporte para locomoção de alunos de Herval para Arroio Grande/RS, por tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é do Chefe do Executivo. 2. A expressão "fica o Poder Executivo Municipal autorizado a viabilizar transporte...", em que pese a louvável intenção do legislador, não significa mera concessão de faculdade ao Prefeito para que assim proceda, possuindo evidente caráter impositivo. 3. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055716161, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 28/10/2013)
(TJ-RS - ADI: 70016432189 RS, Data de Julgamento: 19/03/2007, Tribunal Pleno, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 04/06/2007)

Noutro giro, a suspensão da eficácia em sede liminar se mostra prudente, na medida em que a Lei importa indevida interferência do Poder Legislativo na organização do Poder Executivo, no que tange à condução das políticas públicas de ensino e inclusão social, podendo acarretar despesas não previstas pela Lei Orçamentária, ou mesmo a realocação de recursos acaso levada a cabo; daí a urgência da medida.

Sob este aspecto, constou da justificativa do veto jurídico:

Ao mesmo tempo, o projeto produz aumento de grandes despesas sem a devida contrapartida orçamentária, o que caracteriza o vício material. E aumento significativo, ainda sem possibilidade de ser medido, sem a devida programação orçamentária, já que o executivo terá de arcar, primeiramente, com gastos para estruturação de uma plataforma, com o desenvolvimento de programa próprio que permita a transmissão de dados em alta velocidade, além de elaborar cadastros para os interessados, o que implica necessariamente na contratação de pessoal administrativo para essas tarefas.
E tudo isso sem a devida dotação orçamentária essencial ao custei dessas obrigações, o que ressalta o vício material, juntamente com o vício forma de iniciativa.

Nessa conjuntura, impõe-se a concessão da medida cautelar para assegurar o princípio da separação dos poderes e a segurança jurídica da ordem pública que restaria ameaçada acaso não determinada a suspensão imediata dos efeitos da norma.

Ante o exposto, defiro a liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal n.º 6.099 de 18 de março de 2014.

Nos termos do artigo 213, §§ 2º e 3º do RITJRS
:

Notifique-se a autoridade responsável pelo ato impugnado, para, no prazo de trinta (30) dias, prestar as informações entendidas como necessárias.

Cite-se o Procurador Geral do Estado para se manifestar no prazo de quarenta (40) dias, manifestar-se.

Após, dê-se vista ao Procurador-Geral de Justiça para, no prazo de 15 (quinze) dias emitir parecer.

Intimem-se. 
Porto Alegre, 18 de agosto de 2014.

Des. Marcelo Bandeira Pereira,

Relator.







� Art. 213. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem pública, o Relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Órgão Especial, dispensada a publicação de pauta.


§ 2° Decidido o pedido liminar ou na ausência deste, o Relator determinará a notificação da(s) autoridade(s) responsável(eis) pelo ato impugnado, a fim de que, no prazo de trinta (30) dias, apresente(m) as informações entendidas necessárias, bem como ordenará a citação, com prazo de quarenta (40) dias, considerando já o privilégio previsto no art. 188 do CPC, do Procurador-Geral do Estado.


§ 3° Decorridos os prazos previstos no parágrafo anterior, será aberta vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de quinze (15) dias, para emitir parecer.
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